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SUMÁRIO
I - Os bens apreendidos e vendidos em processo de insolvência continuam a ser propriedade do
insolvente até à venda.
II - A diferença entre o valor de aquisição e de venda dos bens imóveis, ainda que esta se faça em
processo de insolvência e o respectivo produto fique afecto à satisfação dos credores da insolvência, não
deixa de ser um rendimento obtido pelo insolvente.
III - Sendo certo que o CIRE, no n.º 1 do seu art. 268.º, na redacção aplicável, previa a isenção das mais-
valias resultantes da dação em cumprimento ou cessão de bens do insolvente aos credores no âmbito do
processo de insolvência, já não previa idêntica isenção no caso da venda, nada fazendo crer
(designadamente para efeitos da aplicação extensiva da norma a esta última situação) que o legislador
tenha dito menos que pretendia.
IV- Em sede de impugnação judicial da liquidação de um imposto apenas pode conhecer-se da legalidade
desse acto e já não da responsabilidade pelo pagamento da correspondente dívida.
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